
N.o 163 — 25 de Agosto de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 4973

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 712/2005

de 25 de Agosto

A presente portaria procede a um novo desagrava-
mento da generalidade das taxas de supervisão contínua
do mercado de valores mobiliários.

Decorridos quase dois anos de vigência da Portaria
n.o 913-I/2003, de 30 de Agosto, a experiência continua
a demonstrar que a estrutura de taxas aí estabelecida
se revela adequada, equitativa e dinamizadora do mer-
cado de valores mobiliários nacional, não existindo, por
isso, razões para proceder à alteração daquela estrutura.

Todavia, a recuperação dos mercados, a que se tem
assistido desde a altura da entrada em vigor daquela
portaria, com os seus correspondentes reflexos sobre
o incremento das bases de incidência de algumas taxas
de supervisão, já permitiu efectuar um movimento sig-
nificativo de redução da generalidade dessas taxas, atra-
vés da Portaria n.o 1018/2004, de 17 de Setembro.

A permanência daquela tendência de recuperação
consente que se dê agora um novo passo, muito sig-
nificativo, no mesmo sentido. Assim, diminui-se, em
quase três quartos, o valor da alíquota da taxa de super-
visão contínua dos intermediários financeiros, o que se
justifica quer por esta corresponder a uma das maiores
fontes de receita do sistema de supervisão e por ser
uma das que apresenta maior grau de elasticidade em
relação à valorização dos activos financeiros, quer por
tal redução reforçar as condições de concorrência e cons-
tituir um novo impulso dinamizador do mercado de valo-
res mobiliários.

Reduzem-se também as taxas de supervisão das enti-
dades gestoras de mercados regulamentados, de siste-
mas de liquidação e de sistemas centralizados de valores
mobiliários, tendo em vista o reforço das condições de
competitividade internacional dessas entidades, mas
considerando, sobretudo, a necessidade de desentranhar
do montante da taxa de supervisão sobre as entidades
gestoras de sistemas centralizados a componente relativa
à supervisão da actividade de compensação que, até
agora, naquele se encontrava embebida.

Com efeito, a crescente autonomia e importância do
funcionamento das câmaras de compensação, muitas
delas actuando numa base transnacional, têm intensi-
ficado o desenvolvimento da função de supervisão espe-
cífica dessa actividade, no quadro de uma intensa coo-
peração internacional. Daí que se justifique a criação
de uma taxa autónoma de supervisão contínua sobre
as entidades, ainda que não registadas em Portugal, que
actuem como câmara de compensação de operações
efectuadas em mercados regulamentados de valores
mobiliários registados em território nacional.

Foram ouvidas a Associação Portuguesa de Bancos,
a Associação Portuguesa de Sociedades Corretoras e
Financeiras de Corretagem, a Euronext Lisbon — Socie-
dade Gestora dos Mercados Regulamentados, S. A., a
INTERBOLSA — Sociedade Gestora de Sistemas de
Liquidação e de Sistemas Centralizados de Valores
Mobiliários, S. A., e a LCH Clearnet, S. A.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas c) e d) do n.o 2

e no n.o 3 do artigo 25.o-A do Estatuto da Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM), aprovado

pelo Decreto-Lei n.o 473/99, de 8 de Novembro, e sob
proposta da CMVM, manda o Governo, pelo Ministro
de Estado e das Finanças, o seguinte:

1.o

Alteração à Portaria n.o 913-I/2003, de 30 de Agosto

Os n.os 1.o, 2.o e 3.o da Portaria n.o 913-I/2003, de
30 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«1.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) E 30 000, quando se trate de entidade gestora

de mercados de bolsa ou de outros mercados
regulamentados;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.o

Serviços de supervisão contínua de sistemas de liquidação
ou centralizados de valores mobiliários e das câmaras de compensação

1 — É devida à CMVM, por cada entidade gestora
de sistemas de liquidação de operações realizadas em
mercado regulamentado ou de sistemas centralizados
de valores mobiliários, uma taxa mensal, pela supervisão
contínua dessa entidade e dos sistemas por ela geridos,
no valor de E 45 000.

2 — É devida à CMVM, por cada entidade, ainda
que não registada em Portugal, que actue como câmara
de compensação de operações efectuadas em mercados
regulamentados de valores mobiliários registados em
Portugal, uma taxa mensal, pela supervisão contínua
dessa entidade e dos serviços por ela prestados, no valor
de E 13 000.

3.o

[. . .]

1 — É devida à CMVM, por cada instituição de cré-
dito, sociedade financeira de corretagem ou sociedade
corretora registada junto da CMVM, uma taxa mensal,
pela respectiva supervisão contínua, no valor
de 0,0075 % do montante correspondente aos valores
mobiliários registados ou depositados em contas abertas
junto dela no último dia de cada mês, não podendo
a colecta ser inferior a E 750 nem superior a E 30 000.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2.o

Disposição transitória

As taxas de supervisão objecto de alteração pela pre-
sente portaria relativas ao mês de Junho de 2005 são
liquidadas e pagas, nos termos previstos em regulamento
da CMVM, de acordo com as alíquotas e os limites
mínimos e máximos das respectivas colectas previstos
nos n.os 1.o, 2.o e 3.o da Portaria n.o 913-I/2003, de 30
de Agosto, com a redacção que lhes foi dada pelo n.o 1.o
da Portaria n.o 1018/2004, de 17 de Setembro.
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3.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Setem-
bro de 2005.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 27 de Julho de 2005.

Portaria n.o 713/2005
de 25 de Agosto

Considerando que a Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA)
necessita celebrar três contratos para a prestação de
serviços no âmbito da gestão e administração de sistemas
Unix e Windows centralizados, da operação de sistemas
e da gestão e administração de bases de dados instaladas
nos sistemas centrais e distribuídas, tendo por objectivo
assegurar o normal funcionamento dos serviços que inte-
gram a administração tributária;

Considerando que a aquisição dos referidos serviços
dará origem a encargos orçamentais em mais de um
ano económico:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, manda o
Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, o
seguinte:

1.o Fica autorizada a Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA)
a assumir os encargos orçamentais decorrentes da con-
tratação em causa, que não poderão, em cada ano eco-
nómico, exceder as seguintes importâncias (com IVA
incluído):

2005 — E 1 859 770;
2006 — E 1 268 080.

2.o A importância fixada para 2006 poderá ser acres-
cida do saldo que se apurar na execução orçamental
do ano anterior.

3.o Os encargos financeiros resultantes da execução
da presente portaria serão satisfeitos por conta das ver-
bas inscritas e a inscrever nos orçamentos da DGITA
referentes aos anos económicos de 2005 e 2006, na
rubrica de classificação económica 02.02.20, «Outros tra-
balhos especializados».

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 29 de Julho de 2005.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 714/2005
de 25 de Agosto

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Sertã:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal da freguesia do Troviscal e outras (processo

n.o 3974-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores da Fre-
guesia do Troviscal, com o número de pessoa colec-
tiva 506656365 e sede em 6100-840 Troviscal.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Troviscal, Sertã, Figueiredo e Várzea dos
Cavaleiros, município da Sertã, com a área de 9263 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 45 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 15 %, aos demais caçadores, conforme é refe-
rido na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 9 de Agosto de 2005.




